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*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato Ordinátorio 

Trata-se de inquérito policial instaurado para "apurar os fatos 

relacionados com telefonemas entre PROTÓGENES PINHEIRO DE 

QUEIROZ e as empresas P.H.A. COMUNICAÇÃO E SERVIÇOS SS 

LTDA. E NEXXY CAPITAL BRASIL LTDA., esta pertencente a LUIZ 

ROBERTO DEMARCO ALMEIDA, bem como com integrantes da 

diretoria da Abin, PAULO FERNANDO DA COSTA LACERCA e 

PAULO MAURÍCIO FORTUNATO PINTO, tendo em vista as diversas 

ligações telefônicas entre ele", fatos esses que, conforme a portaria 

inaugural deste feito, foram capitulados nos artigos 325 do Código Penal 

e 10 da Lei nº 9.296/1996. O Ministério Público Federal entendeu que os 

fatos investigados subsumem-se nos artigos 317, parágrafos 1º e 2º, 319 e 

333, todos do Código Penal, conforme manifestação de fls. 69/95. 

Manifestou-se também o D. Órgão Ministerial pela remessa dos autos ao 

E. Supremo Tribunal Federal em face da diplomação e posse do 

investigado Protógenes Pinheiro de Queiroz no cargo de Deputado 

Federal (fls. 387). DECIDO. Verifico que, como assinalado pelo D. 

Procurador da República, o investigado Protógenes Pinheiro de Queiroz 

foi eleito Deputado Federal nas eleições de 2010, já tendo sido 

devidamente diplomado e empossado, conforme cópia de página do sítio 

da Câmara dos Deputados cuja juntada determino aos autos.Dispõe o 

artigo 53, parágrafo 1º, da Constituição da República, que, desde a 

diplomação, os Deputados Federais serão submetidos a julgamento 

perante o Supremo Tribunal Federal. Desse modo, DECLINO DA 

COMPETÊNCIA em relação a este feito e determino a sua remessa ao C. 

Supremo Tribunal Federal. Ciência ao Ministério Público Federal. Oficie-

se à Primeira Seção e à Quinta Turma do E. Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, encaminhando cópias da presente decisão, para instrução do 



Mandado de Segurança nº 0034737-58.2010.4.03.0000/SP e do Habeas 

Corpus nº 0030540-60.2040.4.03.0000/SP, respectivamente.Dê-se baixa na 

distribuição. A remessa dos autos deverá observar as seguintes 

determinações, tendo em vista o caráter sigiloso dos documentos neles 

constantes:- os autos serão acondicionados em envelopes duplos;- no 

envelope externo não constará nenhuma indicação do caráter sigiloso do 

feito; - no envelope interno serão apostos o nome do destinatário, a saber, 

Setor de Distribuição do Supremo Tribunal Federal, e a indicação de 

SIGILO, de modo a serem identificados logo que removido o envelope 

externo; - o envelope interno será lacrado; São Paulo, 28 de março de 

2011. TORU YAMAMOTO JUIZ FEDERAL  

Ato Ordinatório (Registro Terminal) em: 30/03/2011.” 
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